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Curso: Impactos do COVID-19 no Direito Administrativo 

Modalidade: Educação à distância - EaD 

Período:   01 a 16 de setembro de 2020 

Carga Horária: 20 horas 

Tutoria:  Dr. Valter  Shuenquener de Araújo 

  

 

PROGRAMAÇÃO 

 

Ambientação – dias 01 e 02/09 
Abertura da plataforma, verificação da programação e estrutura do curso, 
apresentação do tutor e dos alunos. 

 
Módulo I – 03 a 09/09 
Carga horária: 4 horas de vídeo aulas e 6 horas AVA 
Ementa: Direitos Fundamentais, responsabilidade e controle em tempos de 
pandemia.  
Tema aula 1: 0,5h/a: Visão panorâmica da COVID-19 e seus impactos no Direito 
Público. – Ministro Luiz Fux. 
Tema aula 2: 1,0 h/a: Direitos fundamentais e COVID-19. Tutela dos direitos 
fundamentais em tempos de crise. – Prof. Ingo Sarlet. 
 
Tema aula 3: 1 h/a: Poder de polícia. Limitações ao direito de reunião. Isolamento. 
Lockdown. Proporcionalidade da delimitação da liberdade. Conflito federativo para 
decidir sobre isolamento – Prof. Gustavo Binenbojm 
Tema aula 4: 0,5 h/a: Responsabilidade civil do Estado e dos agentes públicos por 
medidas adotadas em tempos de COVID. Prof. Valter Shuenquener 
Tema aula 5: 1,0 h/a - Controle jurisdicional das políticas públicas de enfrentamento 
à COVID-19. Controle da cientificidade das medidas adotadas. Prof. Valter 
Shuenquener 
 
Conteúdo Programático:  

1) Visão panorâmica da crise da COVID-19 à luz do Direito Público.  
2) Tutela dos Direitos Fundamentais em tempos de COVID-19. 
3) Poder de polícia. Limitações ao direito de reunião. Isolamento social. 

Lockdown. Proporcionalidade do poder de polícia. Conflito federativo para 
decidir sobre isolamento. 

4) Responsabilidade civil do Estado e dos agentes públicos em razão da 
pandemia do COVID-19. A MP 966 e as ADIs 6421, 6422, 6424, 6425, 6427, 
6248 e 6431. 

5) Controle jurisdicional das políticas públicas de enfrentamento à COVID-19. 
 
Objetivos Específicos: Analisar, à luz do cenário da COVID-19, as principais 
controvérsias sobre a tutela dos direitos fundamentais, os limites e possibilidades do 
poder de polícia, responsabilidade civil do Estado e do agente público e sobre o 
alcance do controle jurisdicional das políticas públicas de enfrentamento à COVID-
19.   
Metodologia: Metodologia participativa por meio da visualização de vídeo aula e da 
participação de debates virtuais realizados no Fórum de Discussão (casos concretos, 
jurisprudência, questões complexas propostas para discussão).  
Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final da unidade 
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e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos.  
Bibliografia: 
ARAÚJO, Valter Shuenquener de. O que a Covid-19 pode trazer de bom para o 
Direito Administrativo? CONJUR. Publicação do dia 16/04/2020. Disponível em: 
https://www.conjur.com.br/2020-abr-16/araujo-covid-19-direito-administrativo. 
Acesso em: 16/04/2020. 

BINENBOJM, Gustavo. Poder de polícia. Ordenação. Regulação. Transformações 
políticos-jurídicas, econômicas e institucionais do Direito Administrativo Ordenador. 
Belo Horizonte: Fórum, 2016. 

CALABRESI, Guido. The future of Law and Economics. New Haven: Yale, 2016. 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 31ª edição. 
São Paulo: Gen/Atlas, 2017. 

FONTE, Felipe de Melo. Políticas Públicas e Direitos Fundamentais. São Paulo: 
Saraiva, 2015. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 42ª edição. São Paulo: 
Malheiros, 2016. 

FUX, Luiz. A lição de Santo Agostinho. Juízes devem ser responsivos e mensurar 
consequências de suas decisões. Folha de São Paulo. Publicação de 10/04/2020. 
Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2020/04/a-licao-de-santo-
agostinho.shtml. Acesso em: 08/06/2020. 

______. Coronavírus não é habeas corpus. Estadão. Publicação de 10/04/2020. 
Disponível em: https://opiniao.estadao.com.br/noticias/espaco-aberto,coronavirus-
nao-e-habeas-corpus,70003266658. Acesso em: 08/06/2020. 

GOMES, Estevão. Poder de polícia no Direito Administrativo Contemporâneo. 
Críticas, modelos alternativos e transformações da polícia administrativa. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris: 2019. 

HÄBERLE, Peter. Direitos Fundamentais no Estado Prestacional. KELBERT, Fabiana 
Oxchstein; DONATH, Michael Dietmar. Porto Alegre: Livraria do advogado, 2019. 

LEAL, Fernando; MENDONÇA, José Vicente Santos de (Coords.). Transformações do 
direito administrativo: liberdades econômicas e regulação. Rio de Janeiro: FGV 
Direito Rio., 2019. 

MAFFINI, Rafael. COVID-19: análise crítica da distribuição constitucional de 
competências COVID-19. In: Revista de Direito e Práxis. Disponível em: 
file:///D:/ValterAulas/AulaDirAdmEMERJ/CursoOnline/CursoCovid-
19/ArtigoRafael.pdf. Acesso em: 09/06/2020.  

POLINSKY, A. Mitchell. An Introduction to Law and Economics. 4. ed. New York: 
Wolters Kluwer, 2011. 

POSNER, Richard A. Economic Analysis of Law. 9th edition. New York: Wolters 
Kluher, 2014. 

SANTOS, Boaventura de Sousa. A Cruel Pedagogia do Vírus. Coimbra: Almedina, 
2020. 
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SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. Uma teoria geral dos 
direitos fundamentais na perspectiva constitucional. 13ª edição. Porto Alegre: 
Livraria do advogado, 2018. 

_____; PINTO, Élida Graziane; PEREIRA JR, Jessé Torres; OLIVEIRA, Odilon Cavalari 
de. Política pública e controle - um diálogo interdisciplinar em face da lei n 
13.655/2018. Belo Horizonte: Forum, 2018. 

SHAVELL, Steven. Foundations of Economic Analysis of Law. Cambridge: Harvard 
University Press, 2004. 

 
 
Módulo II – de 10 a 16/09 
Carga horária: 4 horas de vídeo aulas e 6 horas AVA 
Ementa: Administração Pública dialógica; contratos; requisição e combate 
à corrupção na COVID-19. 
Tema aula 1: 1,0h/a: Consensualidade para exame de políticas públicas 
relacionadas à pandemia. Controle da corrupção em contratações administrativas 
afetadas pela pandemia. Prof. Des. Jessé Torres. 
Tema aula 2: 1,0h/a: Contratos administrativos. Equilíbrio econômico-financeiro. 
Caso fortuito. Força maior. Revisão contratual em tempos de pandemia. Prof. 
Alexandre Aragão. 
Tema aula 3: 1,0 h/a: Intervenção do estado na propriedade em tempos de crise 
sanitária. A requisição administrativa. Compartilhamento compulsório de leitos. 
Requisição sobre bens públicos. Prof. Des. Ricardo Couto. 
Tema aula 4: 0,5 h/a: Processos administrativos e processos judiciais em tempos 
de pandemia. Suspensão dos prazos processuais e suspensão da prescrição. Art. 
6º-C da Lei nº 13.979/20. Prof. Des. Claudio Brandão. 
Tema aula 5: 0,5 h/a: Combate à corrupção na crise sanitária do COVID-19. Profª. 
Des. Inês da Trindade Chaves de Melo. 
 
Conteúdo Programático:  

1) Consensualidade para exame de políticas públicas em tempos de Pandemia. 
2) Contratos administrativos. Equilíbrio econômico-financeiro. Caso fortuito. 

Força maior. Revisão contratual em razão da pandemia. 
3) Intervenção do Estado na propriedade. A requisição administrativa. 

Compartilhamento compulsório de leitos. Requisição sobre bens públicos. 
4) Combate à corrupção na Pandemia do COVID-19. 

Objetivos Específicos: Desenvolver uma análise crítica sobre como a COVID-19 
está exigindo uma nova abordagem jurídica quanto ao tema das licitações, 
contratos administrativos e intervenção do Estado na propriedade. Diagnosticar as 
controvérsias que estas matérias estão originando e impactando na vida forense 
para a produção de um julgamento célere e justo. 
Metodologia: Metodologia participativa por meio da visualização de vídeo aula e 
da participação de debates virtuais realizados no Fórum de Discussão (casos 
concretos, jurisprudência, questões complexas propostas para discussão).  
Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final da 
unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos.  
Bibliografia: 
ARAGÃO, Alexandre Santos de. Direito dos Serviços Públicos. 4ª edição. Belo 
Horizonte: Forum, 2017. 

FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. 10 ed. Belo 



                                                                                                      Programação 

 
Horizonte: Fórum, 2016 

______; FERNANDES, Murilo Jacoby; TEIXEIRA, Paulo Roberto; TORRES, Ronny 
Charles Lopes de. Direito Provisório e a Emergência do Coronavírus. Belo 
Horizonte: Forum, 2020. 

GARCIA, Flávio Amaral. Licitações e Contratos Administrativos: casos e polêmicas . 
4 ed. São Paulo: Malheiros, 2016. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos: Lei nº 8.666/1993. 17 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2016. 

MARINÊS RESTELATTO, DOTTI; PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres. Políticas públicas 
nas licitações e contratações administrativas. Belo Horizonte: Forum, 2017. 

MOREIRA, Egon Bockman. Tratado do Equilíbrio Econômico-Financeiro. 2 ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2019. 

_____. Requisição administrativa em tempos de pandemia: seis desafios e um 
novo conceito. Disponível em: 
http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/egon-bockmann-
moreira/requisicao-administrativa-em-tempos-de-pandemia-seis-desafios-e-um-
novo-conceito. Acesso em: 09/06/2020. 

PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres. Comentários à Lei das Licitações e das 
Contratações da Administração Pública. 8 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. 

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. Uma teoria geral dos 
direitos fundamentais na perspectiva constitucional. 13ª edição. Porto Alegre: 
Livraria do advogado, 2018. 

_____; PINTO, Élida Graziane; PEREIRA JR, Jessé Torres; OLIVEIRA, Odilon 
Cavalari de. Política pública e controle - um diálogo interdisciplinar em face da lei n 
13.655/2018. Belo Horizonte: Forum, 2018. 

SHAVELL, Steven. Foundations of Economic Analysis of Law. Cambridge: Harvard 
University Press, 2004. 

WARDE, Walfrido; VALIM, Rafael (coords.). As consequências da COVID-19 no 
Direito brasileiro. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020. 

 
 
 
 
Tutor e Conteudista: 
Módulos I e II: 
Prof. Valter Shuenquener - Mestre em Doutor em Direito Público pela UERJ, Juiz Federal 
e Professor Associado de Direito Administrativo da UERJ. 
 
Docentes no Módulo I 
Ministro Luiz Fux. Ministro do STF. Professor Titular de Direito Processual Civil da UERJ.  

Prof. Ingo Wolfgang Sarlet. Professor titular de Direito do Estado da PUC-RS.  

FORMADORES: 
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Prof Gustavo Binenbojm. Prof. Titular de Direito Administrativo da UERJ. Procurador do 

Estado do RJ.  

Prof. Valter Shuenquener de Araujo. Prof. Associado de Direito Administrativo da UERJ. 

Juiz Federal.  

Docentes no módulo II 
Prof. Des. Jessé Torres – Desembargador do TJ/RJ. Professor da EMERJ.  

Prof. Alexandre Santos de Aragão. Prof. Titular de Direito Administrativo da UERJ. 

Procurador do Estado do RJ. (Doutor em Direito do Estado (USP). Procurador do Estado 

do RJ. 

Prof. Des. Inês da Trindade Chaves de Melo - Desembargadora do TJRJ.  
 
Prof. Des. Claudio Brandão - Desembargador do TJ/RJ. Professor da EMERJ.  
 
Prof. Des. Ricardo Couto - Desembargador do TJ/RJ. Professor da EMERJ.    
 


